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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 796, DE 1999

Mensagem nº 191, do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  4 de dezembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 796, de 1999, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme o Autógrafo nº 25.145, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura estabelece que as entidades governamentais de atendimento à criança e ao adoles​cente infrator e que desenvolvam programas de abrigo, semiliberdade e internação, serão construídas e instaladas nas diversas regiões administra​tivas do Estado, de modo a possibilitar que o menor permaneça próximo do domicílio de seus pais e responsáveis, prevendo, ainda, a possibilidade de celebração de parcerias com Municípios para o cumprimento dessa fi​nalidade. 


Muito embora louvando a justa preocupação da pro​posta legislativa, vejo-me compelido a vetá-la em sua totalidade, em razão de vícios de inconstitucionalidade e por considerá-la em descom​passo com as me​didas já implantadas pela Administração na matéria.


Com efeito, a Constituição Federal instituiu como de​ver da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen​tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de co​locá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (ar​tigo 227).


Exsurgem, paralelamente, como normas gerais hauri​das do artigo 204, I e II, da Carta Federal, a descentralização polí​tico‑administrativa das ações governamentais na área da assistência social e a participação da população, por meio de organizações representativas, na for​mulação de políticas e no controle das ações em todos os níveis.


É certo que a matéria tratada na propositura se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, a teor do disposto no artigo 24, inciso XV, da Constituição Fede​ral.


Contudo, a União fez editar a Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, onde se encontram traçadas as diretrizes gerais de prote​ção integral à criança e ao adolescente, em harmonia com os princípios fundamentais previstos nos di​versos dispositivos do texto constitucional.


A Constituição do Estado de São Paulo, por sua vez, dispõe no artigo 232 que as ações do Poder Público na área de pro​moção social são regidas pelos princípios da participação da comunidade, descentralização administrativa - respeitada a legislação federal - cabendo a coordenação e exe​cução dos programas às esferas estadual e municipal, considerados os Municí​pios e comunidades como instâncias básicas para o atendimento e realização de programas, e, inclusive, a integração das ações dos órgãos e entidades da admi​nistração em geral.


Diante dessas premissas, ao legislador estadual cabe​ria, segundo o tradicional escólio de Carlos Maximiliano, apenas re​gulamentar, ou seja, pormenorizar a regra primitiva nacional, mas não inovar, a ponto de criar direito novo, pois tal equivaleria a ampliar, res​tringir ou modificar direitos fixados pelo Poder Central.


Verifica-se, ainda, que a Lei nº 8.069/90 cuidou de de​finir como criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade (artigo 2º), especi​ficando, para cada qual, normas sobre as respectivas uni​dades de atendi​mento. Dessa forma, como medidas de proteção à criança encontram-se, entre as arroladas no artigo 101, o abrigo em entidade, de natureza provi​sória e excepcional, utilizável como forma de transição para colocação em família substituta (parágrafo único). Já quanto ao adoles​cente, podem ser aplicadas as medidas previstas no artigo 112, que são: advertência, obri​gação de reparar o dano, prestação de serviços à co​muni​dade, liberdade assistida, inserção em regime de semiliberdade e interna​ção em estabele​cimento educacional.


A proposta legislativa, no entanto, refoge à sis​temática definida pela lei geral, ao utilizar-se da terminologia “recolhi​mento de meno​res”, abarcando, indiscriminadamente, crianças e adoles​centes (artigos 2º e 3º). Igualmente, o fulcro da propositura, que consiste em proporcionar ao menor in​frator em regime de abrigo, semiliberdade e internação, permanência em local próximo ao domicílio ou residência de seus pais ou responsáveis, incide na mesma imprecisão terminológica.


Ademais, o artigo 124, inciso VI, do diploma fe​deral citado, assegura ao adolescente, privado de liberdade, permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou res​ponsável.


Nessa perspectiva, vale lembrar que a Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, criou o Conselho Nacional dos Direi​tos da Criança e do Adolescente (CONANDA), que tem como atribuições fi​xar as normas gerais de atendimento dos direitos da criança e do adoles​cente, fiscalizando as ações de execução, e, dentre elas, a aplicação de medidas sócio-educativas, tendo disci​plinado a internação, pela Resolução nº 46, de 29 de outubro de 1996, e a semiliberdade, pela Resolução nº 47, de 29 de dezembro de 1996.


Tais resoluções enfatizam o desenvolvimento de ativi​dades sócio-pedagógicas com o fortalecimento dos laços familiares e comunitá​rios, em consonância com o disposto no artigo 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.


Na esfera estadual, o Conselho Estadual dos Di​reitos da Criança e do Adolescente – CONDECA, instituído pela Lei nº 8074, de 21 de outubro de 1992, com competência análoga à do CONANDA, expe​diu as Deliberações nºs 2 e 3, de 18 de maio de 1998, dis​pondo sobre o cumprimento das medidas de semiliberdade e de inter​nação impostas ao adolescente. Prevê a de nº 2 a possibilidade de cum​primento da medida sócio-educativa na locali​dade do domicílio dos pais ou respon​sável, en​quanto a de nº 3 prescreve a des​centralização do aten​dimento ao adoles​cente autor de ato infracional, entre as quinze Regiões Administra​tivas do Estado, com o objetivo de garantir a sua in​ternação na localidade mais próxima do domicílio dos pais ou responsável.


Resulta, pois, que o projeto de lei, embora trate de matéria de natureza legislativa de competência concorrente (artigo 24, XV, da Constituição Federal), incide em inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes (artigo 2º da Cons​tituição Federal), eis que pretende dispor a respeito de assunto ampla​mente regulamentado, em consonância com as diretrizes constitu​cionais.


A mera repetição de diretrizes emanadas sobre a maté​ria, ou o seu disciplinamento em confronto com as normas gerais ex​pedidas, descaracteriza a competência supletiva dos Estados-membros, desatendendo à finalidade a que se destina e aos princípios relativos ao processo legislativo.


Incide, também, em inconstitucionalidade, a norma do artigo 2º do projeto que determina a celebração de convênios entre o Estado e os Municípios, objetivando a instalação das unidades preconizadas, bem como parcerias com entidades não governamentais, atribuições típicas do Poder Exe​cutivo. 


Com efeito, a celebração de convênios é ato de cunho eminentemente administrativo, que compete ao Chefe do Executivo sopesar no exercício da Administração Superior, por força do previsto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Paulista.


A propósito, a Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM, ao reafirmar o descompasso da propositura com a le​gislação federal de regência, acrescenta que a  conclusão de vários simpó​sios dos quais participaram Juízes e Promotores da Infância e da Juven​tude é no sentido de que a contenção e segurança dos menores constitui dever exclusivo do Estado (ECA, artigo 125). Quanto à proposta pedagó​gica, considerando que a interna​ção é também atribuição do Poder Pú​blico, deverá ser por este formulada e exe​cutada, admitindo-se excepcio​nalmente a terceirização dessa atividade,  desde que claramente definidos os deveres de cada uma das partes, não se afigurando o texto da proposi​tura suficiente para discipliná-los. 


Por último, ainda no que diz respeito ao mérito da pro​posta, devo esclarecer que se encon​tra em plena execução o Pro​grama de Descentralização e Regio​nalização do Atendimento ao Adoles​cente em Conflito com a Lei, tendo como um de seus principais instru​mentos a implantação de Unidades de Internação em vários Municípios, segundo o cronograma aprovado no âmbito do referido programa, o que revela não só a atenção deste Governo para a matéria de que cuida a inicia​tiva, como também o firme propósito de oferecer soluções adequadas para o seu enfrentamento, à luz das prescrições que emanam do ordena​mento jurídico-constitucional. 


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 796, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

                                                            GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

